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ANEXO ÚNICO
(ANEXO IV DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.236, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024)

CPF - ATENDIMENTOS NO BRASIL E NO EXTERIOR

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Brasileira Nos casos de pessoa tutelada,
sujeita à guarda, ou menor de
dezesseis anos de idade: tutor,
responsável pela guarda ou um
dos pais.

a) Certidão de Nascimento ou documento de identificação oficial com foto* do
menor, que comprove a naturalidade, a filiação e a data de nascimento;

b) Documento de identificação oficial com foto* do requerente (um dos pais,
tutor, ou responsável pela guarda);
c) Documento que comprove tutela ou responsabilidade pela guarda, conforme o
caso, do incapaz. Em se tratando de guardião institucional (art. 92, § 1º, da Lei
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente), é

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB; ou

c) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet.

. necessária a apresentação de documentação que comprove o acolhimento
institucional do menor e documento que comprove que o solicitante é dirigente
da entidade de abrigo. Em se tratando de guardião de fato, que ainda não
regularizou judicialmente a guarda, apresentar Termo de Encaminhamento e
Responsabilidade, expedido pelo Conselho Tutelar (art. 101, caput, inciso I, da
Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente);

d) Documento que comprove o CPF do menor ou tutelado, para os pedidos de
alteração e regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa
Econômica Federal; e

. . . .e) Para os canais de atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil - RFB, presenciais ou à distância não certificado pelo serviço GovBR: foto
do requerente segurando seu documento de identificação oficial com foto*
próximo ao rosto, em que o documento apareça completo, com a fotografia e
os dados da pessoa identificada. Caso não seja possível exibir a fotografia e os
dados da pessoa identificada, serão necessárias duas fotos, uma exibindo a
fotografia e outra os dados.

.

* O documento de identificação do brasileiro poderá ter a validade negada em razão de:
I - alteração dos dados nela contidos;
II - existência de danos no meio físico que comprometam a verificação da sua autenticidade;
III - alteração de características físicas do titular que suscitem dúvidas fundadas sobre a sua identidade.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Brasileira Nos casos de pessoa com
dezesseis ou dezessete anos de
idade: a própria pessoa,
responsável pela guarda ou um
dos pais.

a) Caso o requerente seja a própria pessoa: documento de identificação oficial
com foto* do menor, que comprove a naturalidade, a filiação e a data de
nascimento;

b) Caso o requerente seja um dos pais, tutor ou responsável pela guarda:
Certidão de Nascimento ou documento de identificação oficial com foto* do
menor que comprove a naturalidade, a filiação e a data de nascimento e
documento de identificação oficial com foto* do requerente (um dos pais, tutor
ou responsável pela guarda);

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB; ou
c) Representação diplomática brasileira, para o

atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet.

. c) Documento que comprove tutela ou responsabilidade pela guarda, conforme
o caso, do incapaz. No caso de guardião institucional (art. 92, § 1º, da Lei 8.069,
de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente), é necessária a
apresentação de documentação que comprove o acolhimento institucional do
menor e documento que comprove que o solicitante é dirigente da entidade de
abrigo. No caso de guardião de fato, que ainda não regularizou judicialmente a
guarda, é necessário apresentar Termo de Encaminhamento e Responsabilidade,
expedido pelo Conselho Tutelar (art. 101, caput, inciso I da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente);

. . . .d) Documento que comprove o CPF do menor para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica
Federal; e

e) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.

* O documento de identificação do brasileiro poderá ter a validade negada em razão de:
I - alteração dos dados nela contidos;
II - existência de danos no meio físico que comprometam a verificação da sua autenticidade;
III - alteração de características físicas do titular que suscitem dúvidas fundadas sobre a sua identidade.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Brasileira Nos casos de pessoa com
deficiência com dezoito anos de
idade ou mais: a própria pessoa,
o cônjuge, o companheiro, os
ascendentes, os descendentes,
os parentes colaterais até o
terceiro grau ou seu curador.

a) Caso o requerente seja a própria pessoa ou o seu procurador: documento de
identificação oficial com foto* da pessoa, que comprove a naturalidade, a
filiação e a data de nascimento;

b) Caso o requerente seja cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou
parente colateral até o 3º (terceiro) grau: laudo médico atestando a deficiência e
Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento ou documento de
identificação

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB; ou
c) Representação diplomática brasileira, para o

atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet.

. oficial com foto* da pessoa, que comprove a naturalidade, a filiação e a data de
nascimento. O requerente deverá apresentar documento de identificação oficial
com foto*, bem como documento que comprove o parentesco ou o vínculo
matrimonial ou de união estável;

c) Caso o requerente seja o curador, termo de curatela e Certidão de Nascimento,
Certidão de Casamento ou documento de identificação oficial com foto* da
pessoa, que comprove a naturalidade, a filiação e a data de nascimento;

. . . .d) Documento que comprove o CPF da pessoa, para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica
Federal; e

e) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.

* O documento de identificação do brasileiro poderá ter a validade negada em razão de:
I - alteração dos dados nela contidos;
II - existência de danos no meio físico que comprometam a verificação da sua autenticidade;
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III - alteração de características físicas do titular que suscitem dúvidas fundadas sobre a sua identidade.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Brasileira Nos casos de pessoa com
dezoito anos de idade ou mais: a
própria pessoa.

a) Documento de identificação oficial com foto* do interessado;
b) Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, caso não conste no
documento de identificação oficial com foto* apresentado a naturalidade, a
filiação e a data de nascimento;
c) Documento que comprove o CPF do requerente, para os pedidos de alteração
e regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica
Federal; e

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB; ou
c) Representação diplomática brasileira, para o

atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet.

. . . .d) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento
de identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento
apareça completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não
seja possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão
necessárias duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.

* O documento de identificação do brasileiro poderá ter a validade negada em razão de:
I - alteração dos dados nela contidos;
II - existência de danos no meio físico que comprometam a verificação da sua autenticidade;
III - alteração de características físicas do titular que suscitem dúvidas fundadas sobre a sua identidade.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Brasileira Nos casos de pessoa falecida:
a) Se houver bens a inventariar no
Brasil: o inventariante, o cônjuge,
o companheiro ou o

a) Certidão de Óbito ou Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento em
que conste a averbação da data do óbito;

b) Documento de identificação com foto*, Certidão de Nascimento ou Certidão de
Casamento da pessoa falecida, caso não conste a data de nascimento, a
naturalidade e a filiação na Certidão de Óbito;
c) Documento que comprove a legitimidade do requerente. Para o caso de
beneficiário de pensão previdenciária por morte,

Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB.

. sucessor a qualquer título;
b) Se não houver bens a
inventariar no Brasil: o cônjuge, o
companheiro ou parente;

documentação do órgão previdenciário que comprove a condição de
beneficiário do falecido;
d) Documento de identificação oficial com foto* do requerente;
e) Para o caso de inscrição, documento que a justifique;

f) Para mera informação do óbito, é suficiente a apresentação dos documentos
dos itens "a" e "d", exceto em caso de atendimento à distância, quando também
deverá ser apresentada a foto constante do item "g"; e

. . .c) Beneficiário de pensão
previdenciária por morte; ou

d) Qualquer pessoa,
exclusivamente no caso de
informar o óbito de uma pessoa à
RFB.

.g) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento
de identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento
apareça completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não
seja possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão
necessárias duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.

* O documento de identificação do brasileiro poderá ter a validade negada em razão de:
I - alteração dos dados nela contidos;
II - existência de danos no meio físico que comprometam a verificação da sua autenticidade;
III - alteração de características físicas do titular que suscitem dúvidas fundadas sobre a sua identidade.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Demais
Nacionalidades

Nos casos de pessoa tutelada,
sujeita à guarda, ou menor de
dezesseis anos de idade: tutor,
responsável pela guarda ou um
dos pais.

a) Certidão de Nascimento (ou documento equivalente) ou documento de
identificação oficial com foto** do menor, que comprove nacionalidade, filiação
e data de nascimento;

b) Documento de identificação oficial com foto** do requerente (um dos pais,
tutor ou responsável pela guarda);
c) Documento que comprove tutela ou responsabilidade pela guarda, conforme o
caso, do incapaz. No caso de guardião institucional (art. 92, § 1º, da Lei 8.069, de
13 de julho de 1990 - do Estatuto da Criança e do Adolescente), é necessária
a

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB;

. apresentação de documentação que comprove o acolhimento institucional do
menor e documento que comprove que o solicitante é dirigente da entidade de
abrigo. No caso de guardião de fato, que ainda não regularizou judicialmente a
guarda, é necessário apresentar Termo de Encaminhamento e Responsabilidade,
expedido pelo Conselho Tutelar (art. 101, caput, inciso I, da Lei 8.069, de 13 de
julho de 1990 - do Estatuto da Criança e do Adolescente);

d) Documento que comprove o CPF do menor ou tutelado, para os pedidos de
alteração e regularização efetuados nos

c) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet; ou

. . . .Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal; e
e) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.d) Em instituição financeira representante de
investidor no Brasil, intermediada pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, se tiver por objetivo
realizar aplicações no mercado financeiro e de
capitais, na ocasião em que for deferido o Registro
de Investidor Estrangeiro.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa.

. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Demais
Nacionalidades

Nos casos de pessoa com
dezesseis ou dezessete anos de
idade: a própria pessoa,
responsável pela guarda ou um
dos pais.

a) Caso o requerente seja a própria pessoa: documento de identificação oficial
com foto** do menor, que comprove nacionalidade e data de nascimento;

b) Caso o requerente seja um dos pais, tutor ou responsável pela guarda:
Certidão de Nascimento ou documento de

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização

. identificação oficial com foto** do menor que comprove a naturalidade, a
filiação e a data de nascimento e documento de identificação oficial com foto**
do requerente (um dos pais, tutor ou responsável pela guarda);

c) Documento que comprove tutela ou responsabilidade pela guarda, conforme o
caso, do incapaz. Em se tratando de guardião institucional (art. 92, § 1º, da Lei
8.069, de 13 de julho de 1990 - do Estatuto da Criança e do Adolescente), é

da situação cadastral "Suspensa";
b) Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB;

. necessária a apresentação de documentação que comprove o acolhimento
institucional do menor e documento que comprove que o solicitante é dirigente
da entidade de abrigo. Em se tratando de guardião de fato, que ainda não
regularizou judicialmente a guarda, apresentar Termo de Encaminhamento e
Responsabilidade, expedido pelo Conselho Tutelar (art. 101, caput, inciso I, da
Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 - do Estatuto da Criança e do
Adolescente);

d) Documento que comprove o CPF do menor para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no

c) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet; ou
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. . . .Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal; e
e) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.d) Em instituição financeira representante de
investidor no Brasil, intermediada pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, se tiver por objetivo
realizar aplicações no mercado financeiro e de
capitais, na ocasião em que for deferido o Registro
de Investidor Estrangeiro.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa
. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento
. Demais
Nacionalidades

Nos casos de pessoa com
deficiência com dezoito anos de
idade ou mais: a própria pessoa,
o cônjuge, o companheiro, os
ascendentes, os descendentes,
os parentes colaterais até o
terceiro grau ou seu curador.

a) Caso o requerente seja a própria pessoa ou seu procurador: documento de
identificação oficial com foto** da pessoa, que comprove nacionalidade e data
de nascimento;

b) Caso o requerente seja cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou
parente colateral até o 3º (terceiro) grau: laudo médico atestando a deficiência e
Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento, ou documento de identificação
oficial com foto** da pessoa, que comprove nacionalidade, filiação e data de
nascimento. O requerente deverá apresentar

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";

. documento de identificação oficial com foto**, bem como documento que
comprove o parentesco ou o vínculo matrimonial ou de união estável;

c) Caso o requerente seja o curador: termo de curatela e Certidão de Nascimento,
Certidão de Casamento ou documento de identificação oficial com foto** da
pessoa, que comprove nacionalidade e data de nascimento;
d) Documento que comprove o CPF do menor para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no

b) Canais de atendimento à distância ou
Atendimento presencial da RFB;

c) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet; ou

. . . .Banco do Brasil ou na Caixa Econômica Federal; e
e) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.d) Em instituição financeira representante de
investidor no Brasil, intermediada pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, se tiver por objetivo
realizar aplicações no mercado financeiro e de
capitais, na ocasião em que for deferido o Registro
de Investidor Estrangeiro.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa.
. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento
. Demais
Nacionalidades

Nos casos de pessoa com
dezoito anos de idade ou mais: a
própria pessoa.

a) Documento de identificação oficial com foto** do interessado, que comprove
nacionalidade e data de nascimento;

b) Certidão de Nascimento (ou documento equivalente), Certidão de Casamento
(ou documento equivalente), caso não

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil, Caixa Econômica Federal ou site da RFB na
internet, para pedidos de inscrição, alteração e
regularização da situação cadastral "Suspensa";

. conste no documento de identificação oficial com foto** apresentado a
nacionalidade e a data de nascimento;

c) Documento que comprove o CPF da pessoa, para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica
Federal; e

b) Canais de atendimento à distância ou
Atendimento presencial da RFB;

c) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet; ou

. . . .d) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento
de identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento
apareça completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não
seja possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão
necessárias duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.d) Em instituição financeira representante de
investidor no Brasil, intermediada pela Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, se tiver por objetivo
realizar aplicações no mercado financeiro e de
capitais, na ocasião em que for deferido o Registro
de Investidor Estrangeiro.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa.
. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento
. Demais
Nacionalidades

Nos casos de funcionário
estrangeiro de missão
diplomática, de repartição
consular ou de representação de
organismo internacional que
goze de imunidade e privilégios:
o próprio interessado.

a) Documento de identificação oficial com foto** do interessado (considerar a
documentação relativa a residente no exterior), que comprove nacionalidade e
data de nascimento;

b) Certidão de Nascimento (ou documento equivalente), Certidão de Casamento
(ou documento equivalente), caso não

a) Cartórios de Registro Civil, Correios, Banco do
Brasil ou Caixa Econômica Federal, nos casos de
inscrição, alteração e regularização da situação
cadastral "Suspensa", com conclusão da solicitação
nas unidades da RFB, caso necessário.

. conste no documento de identificação oficial com foto** apresentado a
nacionalidade e a data de nascimento;

c) Documento que comprove o CPF da pessoa, para os pedidos de alteração e
regularização efetuados nos Correios, no Banco do Brasil ou na Caixa Econômica
Federal; e

Se optar por essa via, o requerente deverá
comunicar o fato da inscrição ou alteração no CPF ao
Ministério das Relações Exteriores - MRE;
b) Site da RFB na Internet nos casos de alteração e

regularização da situação cadastral "Suspensa", com
conclusão da solicitação nas unidades da RFB, caso
necessário;

. . . .d) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não
certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento
de identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento
apareça completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não
seja possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão
necessárias duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.c) No Ministério das Relações Exteriores - MRE; ou
d) Representação diplomática brasileira, para o
atendimento realizado no Exterior, nos casos de
inscrição, devendo ser apresentada a Ficha Cadastral
de Pessoa Física - FCPF, a ser preenchida no site da
RFB na Internet.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa.
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. .Nacionalidade .Quem pode requerer .Documentação necessária .Local/Canal de atendimento

. Demais
Nacionalidades

Nos casos de pessoa falecida:
a) Se houver bens a inventariar no
Brasil: o inventariante, o cônjuge,
o companheiro ou o sucessor a
qualquer título;

a) Certidão de Óbito (ou documento equivalente), Certidão de Nascimento (ou
documento equivalente) ou Casamento (ou documento equivalente) em que
conste a averbação da data do óbito;
b) Documento de identificação oficial com foto**, Certidão de Nascimento ou

Certidão de Casamento da pessoa falecida, caso não conste a data de nascimento
e nacionalidade na Certidão de Óbito;

Canais de atendimento à distância ou Atendimento
presencial da RFB.

. b) Se não houver bens a
inventariar no Brasil: o cônjuge,
o companheiro ou parente;

c) Beneficiário de pensão
previdenciária por morte; ou

c) Documento que comprove a legitimidade do requerente. Para o caso de
beneficiário de pensão previdenciária por morte, documentação do órgão
previdenciário que comprove a condição de beneficiário do falecido;
d) Documento de identificação oficial com foto** do requerente;
e) Para o caso de inscrição, documento que a justifique;
f) Para mera informação do óbito, é suficiente a apresentação dos documentos

dos itens "a" e "d", exceto em caso de
. . .d) Qualquer pessoa,

exclusivamente no caso de
informar o óbito de uma pessoa
à RFB.

.atendimento à distância, quando também deverá ser apresentada a foto
constante do item "g"; e
g) Para os canais de atendimento da RFB, presenciais ou à distância não

certificado pelo serviço GovBR: foto do requerente segurando seu documento de
identificação oficial com foto* próximo ao rosto, em que o documento apareça
completo, com a fotografia e os dados da pessoa identificada. Caso não seja
possível exibir a fotografia e os dados da pessoa identificada, serão necessárias
duas fotos, uma exibindo a fotografia e outra os dados.

.

**Serão aceitos como documento de identificação:
I - para residentes no exterior ou em trânsito pelo Brasil:
a) Passaporte;
b) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE; ou
c) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa;
II - para residentes no Brasil:
a) Carteira do Registro Nacional Migratório - CRNM ou a antiga Cédula de Identidade de Estrangeiro - CIE/RNE;
b) Protocolo da CRNM;
c) Documento Provisório de Registro Nacional Migratório - DPRNM, emitido pela Polícia Federal para requerentes de refúgio;
d) Protocolo de refúgio, previsto no art. 21 da Lei 9.474, de 22 de julho de 1997;
e) Certificado de inscrição consular contendo a foto do estrangeiro; ou
f) Documento de identificação dos Estados Partes do Mercosul e Estados associados, admitidos em acordo internacional, até o prazo estipulado no art. 32-A desta Instrução Normativa.

SECRETARIA ADJUNTA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

1ª REGIÃO FISCAL
ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CORUMBÁ

ARO DECLARATÓRIO EXECUTIVO ALF/COR Nº 7, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Inclusão do Registro de Despachante Aduaneiro

A DELEGADA DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM
CORUMBÁ-MS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria RFB nº 689, de 9 de
maio de 2024, publicada no DOU de 13 de maio de 2024, combinada com os arts. 360
e 364 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e considerando o disposto no artigo 810
do Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009, nos termos do artigo 12, da
Instrução Normativa RFB nº 1209, de 07 de novembro de 2011, e o que consta nos
autos do processo judicial nº 5000727-39.2024.4.03.6004, resolve:

Art. 1º INCLUIR no Registro de Despachante Aduaneiro a seguinte pessoa:

. .CPF .Nome .Processo

. .xxx.292.481-xx .SILVIO CARLOS RONDON DA SILVA .10265.411825/2024-84

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

FLAVIA REINALDO MESQUITA ANDRADE

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
2ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO VELHO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/PVO/RO Nº 23, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024

Autoriza a saída de aeronave para o exterior e o
seu retorno ao território nacional, por Aeroporto
não alfandegado.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PORTO VELHO-RO, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 360, inciso III, do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME n.º 284, de
27 de julho de 2020, e da competência prevista no § 2.º do art. 26 do Decreto n.º
6.759, de 5 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), bem como no art. 40,
inciso VI, alínea "b", da Portaria RFB n.º 143, de 11 de fevereiro de 2022, e
considerando o que consta do processo administrativo n.º 13042.189510/2024-58,
declara:

Art. 1º Fica autorizada a saída, para o exterior, pelo Aeroporto de Porto
Velho - SBPV, no dia 27 de novembro de 2024, a partir das 9h, da aeronave King Air
B200, prefixo PR-LPM, pertencente ao Sr. Cesar Cassol, a qual realizará voo com destino
a SLGM - Guayaramerin - Bolívia, cujo deslocamento tem como motivo uma reunião de
negócios, bem como o seu retorno, pelo referido aeródromo, no mesmo dia, a partir
das 15h30min, observadas as competências dos demais órgãos anuentes.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LEONILDO CAMILO ROSA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
4ª REGIÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO SRRF04 Nº 6, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

Declara alfandegados as Lojas Francas de Embarque
e Desembarque, além do Depósito no Aeroporto
Internacional de Natal - Governador Aluízio Alves,
nos termos e condições normativos vigentes.

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 4ª REGIÃO FISCAL, no
uso de suas atribuições que lhe confere o inciso VI do art. 359 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), aprovado pela Portaria ME nº 284,
de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 31 da Portaria RFB
nº 143, de 11 de fevereiro de 2022, em conformidade com o disposto no art. 11 da
Instrução Normativa RFB nº 2075, de 23 de março de 2022, nos arts. 14 e 15 da Portaria
Coana nº 76, de 13 de maio de 2022, e à vista do que consta no Processos Administrativo
nº 13083.058102/2024-79, declara:

Art. 1º Ficam alfandegados, até 22 de agosto de 2033, as unidades de venda e o
depósito de loja franca, abaixo discriminados, localizados no Aeroporto Internacional de
Natal - Governador Aluízio Alves, posição georreferenciada 5° 45' 48" S / 35° 22' 19" W,
administrados pela Dufry do Brasil Duty Free Shop Ltda., e inscrita no CNPJ sob o nº
27.197.888/0001-50, que assume a condição de fiel depositária da mercadoria estrangeira ou
nacional admitidas no regime, observados os termos e condições da legislação aplicável.

I - Loja Franca Dufry da Área de embarque internacional, CNPJ
27.197.888/0151-82, com área total de 182,00 m2, no 1º Pavimento - V 1.05;

II - Loja Franca Dufry da Área de desembarque internacional, CNPJ
27.197.888/0152-63, com área total de 298,50 m2, no Pavimento Térreo - V 0.07;

III - Depósito das Lojas Francas Dufry, CNPJ 27.197.888/0157-78, com área total
de 59,17 m2, no 1º Pavimento - V 1.04.

Art. 2º Fica concedida a habilitação à Dufry do Brasil Duty Free Shop Ltda, CNPJ
27.197.888/0001-50, em caráter precário, a operar o regime aduaneiro especial de loja
franca, que subsistirá enquanto forem cumpridos os requisitos e as condições para a sua
concessão e para a sua aplicação.

Art. 3º Para utilização no SISCOMEX, ficam mantidos os códigos 4.10.61.03-9,
4.10.61.04-7 e 4.10.77.03-2, respectivamente, para as Lojas Francas de Embarque e
Desembarque e o Depósito das Lojas Francas, sob a jurisdição da Inspetoria da Receita
Federal do Brasil de Natal/RN (IRF/NAT), que exercerá a fiscalização aduaneira de forma
ininterrupta, podendo estabelecer as rotinas operacionais necessárias ao controle
aduaneiro.

Art. 4º Nos termos do art. 32 da Portaria RFB nº 143, de 2022, fica o recinto
dispensado dos requisitos técnicos e operacionais estabelecidos nos artigos 11, 12, 14 e 16.

Art. 5º Sem prejuízo de eventuais penalidades cabíveis, este alfandegamento
poderá ser suspenso ou cancelado por aplicação de sanção administrativa, bem como
poderá ser extinto a pedido do interessado.

Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

DARCI MENDES DE CARVALHO FILHO

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
6ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLÂNDIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/UBERLÂNDIA Nº 219, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Inscreve empresa no Registro Especial para
engarrafador de bebidas alcoólicas na forma prevista
na IN RFB/1.432/2013.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM UBERLÂNDIA, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso III do art. 360 e o inciso III do §1º do art. 299 do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 3º da
Instrução Normativa RFB nº1.432, de 26 de dezembro de 2013 e, ainda, o que consta no
dossiê digital de atendimento nº 13031.581504/2024-88, declara:

Art. 1º Inscrita no Registro Especial sob o nº 06109/067 a empresa SICARE
BEBIDAS LTDA, CNPJ 52.257.863/0001-42, situada na Av. Djalma Castro Alves, nº 75,
Amoroso Costa, município Uberaba, MG, não alcançando este registro qualquer outro
estabelecimento da mesma empresa, que exerce a atividade de engarrafador de bebidas
alcoólicas das marcas comerciais:

. .NCM .PRODUTO .MARCA COMERCIAL .REGISTRO NO MAPA

. .2208.40.00 .Cachaça .Club 21 .MG 004231-
5.000001

. .2208.40.00 .Cachaça .Club 21 Carvalho .MG 004231-
5.000002

. .2208.40.00 .Cachaça de Alambique .Studio 60 .MG 004231-
5.000003

. .2208.40.00 .Cachaça de Alambique
Armazenada

.Studio 60 Carvalho .MG 004231-
5.000004

. .2208.40.00 .Cachaça de Alambique
Armazenada

.Studio 60 Amburana .MG 004231-
5.000005

. .2208.40.00 .Cachaça de Alambique
Armazenada

.Studio 60 Bálsamo .MG 004231-
5.000006

. .2208.40.00 .Cachaça de Alambique
envelhecida

.Dom Camaleón .MG 004231-
5.000007

Art. 2º O estabelecimento acima deverá cumprir as obrigações citadas na
IN/RFB nº 1.432/2013, sob pena de suspensão ou cancelamento da inscrição.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ CLAUDIO MARTINS HENRIQUES
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